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2020 foi, de longe, o ano mais importante da 2W Energia! 

Mesmo em um ano difícil com a pandemia, nós lideramos a segunda onda do mercado de energia, 
levando soluções e sustentabilidade para nossos clientes com uma plataforma inteiramente dedicada 
ao mercado livre de energia.

Investimos em pessoas e em tecnologia para suportar essa transformação baseada em energia 100% 
renovável. Nossa equipe comercial atingiu mais de 200 agentes autônomos, presentes em todas 
as regiões do país, levando conhecimento, desenvolvimento, e reforçando cada dia mais a nossa 
capilaridade.

Lançamos nossa plataforma de Varejo com produtos totalmente digitais, suportando pequenas e médias 
empresas a migrarem para o mercado livre de energia. Em 2020, já alcançamos R$ 7 milhões de lucro 
bruto nessa divisão, e, até março de 2021, atingimos R$ 27 milhões de lucro bruto no varejo(a). 

Essas iniciativas e parcerias nos farão alavancar nosso crescimento no futuro próximo. 

Para levar as nossas soluções a todas as regiões do país, além de nossos canais digitais, lançamos 
nosso Programa de Agentes Autônomos 2W. 

Nossos parceiros têm como missão levar os produtos e oportunidades a uma maior quantidade 
de consumidores. Nossa plataforma comercial já é a maior no mercado de energia no Brasil, 
somando 206 agentes em março de 2021. 

Nossos projetos de geração própria de energia
Outro pilar da companhia é o suprimento de energia renovável. Temos 1,1GW em projetos para 
entrarem em operação até 2024, todos de fontes limpas e localizados no Nordeste do país. 

Já no início de 2021, assinamos o contrato com a WEG, empresa referência de equipamento 
para geração de energia no país, para o fornecimento de 33 aerogeradores do Complexo Eólico 
Anemus, localizado no município de Currais Novos, no Rio Grande do Norte e que somará 138,6 
MW de capacidade instalada. Já iniciamos a construção desse primeiro projeto que iniciará suas 
operações em 2022! 

O segundo projeto já em estruturação é o projeto Aracati, de 260 MW de capacidade instalada e que 
já possui todas as licenças necessárias. Estamos avançando na estruturação financeira e devemos 
iniciar obra até o final do ano. 

Em março de 21, fomos uma das primeiras companhias a ingressar na plataforma de energia da 

B3, obtendo o nível mais alto (Nível 3) do selo de confiança para o mercado de energia. 

A Sustentabilidade também foi uma grande marca de 2020. Passamos a integrar o Pacto Global da 

ONU e já cumprimos 13 dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. 

Nesta frente, também nos aliamos à Fundação Black Jaguar para plantarmos 1.000 mudas de 

árvores nativas, o que chamamos de “Floresta 2W” e contribuir com a neutralização de emissão 

de carbono também de nossos clientes.

Agora também somos autorizados pelo Instituto Totum a transacionar o I-RECs, um certificado 
reconhecido internacionalmente de procedência da origem renovável da energia, o qual é utilizado 
para mitigar emissão de poluentes. Também lançamos o Selo Verde 2W, entregue a todos os 
clientes que consomem energia limpa. Tudo pela descarbonização da nossa matriz! 

Certo de que nosso modelo de negócio é sustentável e bem administrado por uma equipe altamente 
qualificada para a criação de valor aos acionistas e à sociedade, expandimos nosso modelo de 
Partnership, que passou a contar com 30 partners, sendo 8 deles diretores estatutários. 

2020 também foi um ano em que nos dedicamos a levar conhecimento, democratizar o acesso à 
informação e difundir as soluções do mercado livre de energia para todos os brasileiros. 

Foram mais de 50 lives realizadas com grandes nomes do setor elétrico e de nossa economia, 
além de parcerias com influenciadores do setor e grandes associações. 

Em novembro de 2020, realizamos a Semana Second Wave, um grande evento do mercado 
livre de energia que reuniu os mais renomados profissionais do mercado para falarmos sobre 
sustentabilidade, inovação e liberdade do consumidor. Os nossos pilares aqui da 2W! 

Não podemos deixar de mencionar que o ano de 2020 foi um período desafiador e com grandes 
transformações para a 2W e para todo mundo. 

Mas o setor de energia, especificamente o mercado livre, mostrou-se resiliente neste momento 
tão adverso, social e econômico. 

Temos participado e presenciado o movimento de transição energética que definirá uma matriz de 
geração mais limpa, renovável e democrática com foco no usuário, o consumidor. 

Nós, da 2W Energia, seguimos sendo digitais, conscientes e inovadores. 

Tenho certeza que esta jornada está só começando. 

Agradeço a todos aqueles que acreditam e estão com a gente nesse propósito de reinventar  
a relação da sociedade com a energia! 

Obrigado! 

Claudio Ribeiro 
CEO da 2W Energia
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Em 2020, o lucro bruto* representou R$ 7,4 milh”es, com prazo m«dio de 4,8 anos nos contratos. 
At« o dia 23 de mar≈o registrøvamos um lucro bruto acumulado em 2021 de 27,2 milh”es, com pre≈o m«dio de 
R$ 246 e prazo m«dio de contrato de 6 anos(a).

Em 2020, o lucro bruto* representou R$ 7,4 milh”es, com prazo m«dio de 4,8 anos nos contratos. 
At« o dia 23 de mar≈o registrøvamos um lucro bruto acumulado em 2021 de 27,2 milh”es, com pre≈o m«dio de 
R$ 246 e prazo m«dio de contrato de 6 anos(a).

*Valor justo na compra e venda de energia nos produtos de varejo. Números não auditados

Performance do Varejo
Novo Conselho da Administração

Empresa focada na agenda ESG
Na pauta ESG, princípios que norteiam a condução da Companhia, tivemos grandes marcos e 
reforçamos o comprometimento com os mais elevados padrões de Governança Corporativa. A 2W 
concluiu o seu registro de companhia aberta – “Categoria A” da CVM em outubro de 2020, passando a 
cumprir os mais altos padrões de transparência exigidos no mercado de capitais. 

Em fevereiro de 2021, reformulamos a composição de nosso Conselho de Administração, que passou 
a ter 7 cadeiras. Dessas, 3 são destinadas a membros independentes. A saber, Leonardo Pereira 
que assumiu como presidente do Conselho e é ex-presidente da CVM; Ana Novaes, que também foi 
diretora da CVM e participa de outros conselhos, e Luiz Mariano, com forte referência na área de gente 
& gestão.

2W Labs é um time de desenvolvimento de soluções e produtos digitais e a 2W Ventures é nossa 
aceleradora de startups, que nos ajudará a desenvolver soluções voltadas ao mercado de energia, 
com foco nesse novo consumidor que surge, mais informado e mais consciente.

Temos investido em tecnologia e inteligência de dados 
para entregar a melhor experiência aos nossos clientes. 
Por isso, lançamos nosso Programa de Inovação 
baseado em duas iniciativas: o 2W Labs e o 2W Ventures.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
(Valores expressos em milhares de reais - R$ mil, exceto quando de outra forma mencionado)

1. Informações gerais: A 2W Energia S.A. (“2W Energia”, “Companhia” ou “Controladora”), sociedade por ações 
de capital fechado, foi constituída em 23 de março de 2007, no Estado de São Paulo. Até 30 de novembro de 2016, 
a Companhia tinha por objeto social apenas a participação no capital social de outras sociedades, nacionais ou 
estrangeiras, na qualidade de sócia, acionista ou quotista. A partir da data mencionada a Companhia acrescentou 
ao seu objeto social a atividade de comercialização, importação e exportação de energia elétrica, prestação de 
serviços de consultoria bem como intermediação de compra e venda de energia elétrica nos termos das resoluções 
correspondentes, ao incorporar primeiramente em dezembro de 2016 parcela cindida da sua controlada direta 
Clime Trading Comercializadora de Energia Ltda. (“Clime”) e em agosto de 2018 a incorporação total. Em dezembro 
de 2016, a Companhia alterou a sua antiga denominação social de “RR Participações S.A.” para “RR 
Comercializadora de Energia e Participações S.A.”. A posteriori, em outubro de 2019, em um movimento de 
consolidação de suas marcas de negócio, sua nova e atual razão social passou a ser “2W Energia S.A.”.  
A Companhia, tem sede na capital do estado de São Paulo, na Avenida Roque Petroni Jr., nº 1089, 11º andar, sala 
1101, CEP 04707-000, Jardim das Acácias. A participação no Capital Social da Companhia em suas investidas, se 
apresenta da seguinte forma:

Participação no Capital Social
Controle 31/12/2020 31/12/2019

CT Consultoria e Serviços de Energia Ltda. (a) Controlada – 99,10%
Gasen Energia S.A. (b) Controlada – 99,00%
Gasen Holding S.A. (c) Controlada – 99,00%
Anemus Wind Holding (d) Controlada 99,99% –
Anemus Wind 1 Participações (d) Controlada – 99,99%
2W Varejista (d) Controlada 99,99% –
2W Comercializadora (e) Controlada 99,99% –
2W Agregga (f) Controlada 99,00% –
2W Comercializadora de Gás (g) Controlada 99,99% –
2W Gestora de Clientes (h) Controlada 99,99% –
Aracati Energia (i) Controlada 100% –
(a) A controlada direta CT Consultoria e Serviços de Energia Ltda. (“CT Consultoria”), sociedade limitada que atua 
na prestação de serviços de consultoria de temas relacionados ao setor elétrico. Em 30 de junho de 2020, a 
Companhia transferiu as quotas que detinha sobre o capital da CT Consultoria para a Porto Feliz, acionista da 2W, 
através de alteração no contrato social da CT Consultoria. Não houve contraprestação por esta transferência.  
O saldo de investimento em 30 de junho de 2020 no montante de R$ 390 foi reconhecido no resultado do exercício, 
como Despesas Gerais e Administrativas. (b) A controlada direta Gasen Energia S.A. (“Gasen”), sociedade por 
ações de capital fechado que atua com geração, distribuição e comercialização de energia elétrica e participação 
em outras sociedades como sócia ou acionista foi transferida para a Porto Feliz Holing S.A., através de alteração 
no contrato social da Gasen Energia. Não houve contraprestação por esta transferência. O saldo e investimento em 
30 de junho de 2020 no montante de R$ 3 foi reconhecido no resultado do exercício, como Despesas Gerais e 
Administrativas. (c) A controlada direta Gasen Holding S.A. (“Gasen Holding”), sociedade por ações de capital 
fechado que atua com a participação no capital social de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, na qualidade 
de sócia, acionista ou quotista foi transferida para a Porto Feliz Holding S.A., através de alteração no contrato social 
da Gasen Holding. Não houve contraprestação por esta transferência. O saldo de investimento em 30 de junho de 
2020 no montante de R$ 3 foi reconhecido no resultado do exercício, como Despesas Gerais e Administrativas.  
(d) As controladas diretas Anemus Wind 1, Anemus Wind 2, Anemus Wind 3 tem por objeto social a geração de 
energia eólica de fontes renováveis e a comercialização de energia. A controlada Anemus Holding foi constituída 
para ser holding das referidas geradoras, fato gerador ocorreu em 20 de dezembro de 2020. (e) A 2W Varejista atua 
na comercialização de energia elétrica, compra e venda, atuando como agente comercializador varejista; (f) A 2W 
Comercializadora atua com comercialização de energia, compra e venda, atuando também como agente 
comercializador; (g) A 2W Agregga atua na (i) atividade de consultoria em gestão empresarial no mercado de 
energia elétrica; (ii) prestação de serviço de assessoria e consultoria aos agentes de mercado de energia elétrica; 
e (iii) promoção de vendas; (h) A 2W Comercializadora de Gás atua na distribuição e comércio de gás natural. (i) A 
2W Gestora de Clientes atua na atividade de consultoria em gestão empresarial no mercado de energia elétrica; (ii) 
prestação de serviços de assessoria e consultoria aos agentes do mercado de energia; (iii) representação dos 
consumidores livres no âmbio da CCEE; (iv) gestão e administração de contratos no mercado de energia elétrica. 
(j) A Aracati Energia é uma empresa voltada para (i) desenvolver estudos, projetar, implantar, construir, operar, 
manter e explorar empreendimentos de geração de energia elétrica oriunda de fontes eólicas; (ii) comercializar a 
energia gerada, inclusive mediante celebração de energia relativo à energia negociada em leilões de energia.  
1.1. Aquisição de ativos geração eólica: Em 24 de janeiro de 2019, a controlada direta Anemus Wind 1 assinou 
contrato de aquisição de dois projetos de geração eólica em estágio inicial de desenvolvimento. As informações dos 
projetos encontram-se apresentadas abaixo:
Parque Localização Potência instalada
Queimadas 1 Currais Novos/RN 31 MW
Queimadas 2 Currais Novos/RN 50 MW
O valor total de aquisição dos parques, registrado na rubrica “Intangível”, no Consolidado, foi de R$ 11.242 mil, 
sendo pagos R$ 702 na data de aquisição com recursos disponíveis em caixa, o montante de R$254 pago em 2019 
e o restante do valor será pago a prazo de acordo com as condições estabelecidas no contrato inicial. Entende-se 
por compra dos projetos eólicos todos os ativos, sejam intangíveis ou não, necessários à implantação de uma usina 
eólica, tais como: autorizações regulatórias, licenças ambientais e autorizações. Para tal, a Anemus Wind I foi 
constituída no dia 19 de janeiro de 2019 com a finalidade de concentrar os ativos dos projetos Queimadas I e 
Anemus Wind II dos projetos de Queimadas II. Atraves de estudos e desenvolvimento do projeto pela 2W Energia 
S.A., os projetos Anemus Wind I e Anemus Wind II foram remodelados de forma que a potência total instalada foi 
aumentada de 81MW para 138,6MW, contando com a adição do Parque Eólico Anemus Wind III e o rearranjo dos 
aerogeradores entre os três parques. As informações dos projetos encontram-se apresentadas abaixo: 
Parque Localização Potência instalada Entrada em operação
Anemus Wind I Currais Novos/São Vicente - RN 37,8 MW setembro/22
Anemus Wind II Currais Novos/São Vicente - RN 46,2 MW setembro/22
Anemus Wind III Currais Novos/São Vicente - RN 54,6 MW setembro/22
Proveniente de novas negociações ainda em 2019, foi selado no dia 6 de março de 2020 um aditivo contratual, onde 
o valor total do projeto unificado passou a ser pago em 27 parcelas até abril de 2022 e inclusão de juros 
administrativos contratuais no valor de R$ 1.109 que seriam apropriados durante a vigência contratual. Ainda em 
2020, foram amortizadas parcelas no montante de R$ 4.970 e apropriados juros no montante de R$ 462. Conforme 
previsto no acordo firmado em 06 de março de 2020, em até 12 meses, ou seja, antes de 06 de março de 2021, 
Anemus Wind I e Anemus Wind II tinham a opção de pagar antecipadamente a totalidade das parcelas em aberto, 
sendo aplicável um desconto de 10% (dez porcento) sobre a totalidade do saldo devedor no momento da quitação. 
Essa faculdade foi exercida em fevereiro/2021. Em 26 de outubro de 2020, a 2W Energia S.A. assinou contrato de 
aquisição do Projeto de geração eólica chamado Projeto Aracati, em estágio de desenvolvimento pré-operacional. 
As informações dos parques eólicos que compõe o Projeto Eólico Aracati encontram-se apresentadas abaixo:
Parque Localização Potência instalada Entrada em operação
Mutamba 1 Icapuí/CE 33,6 MW janeiro/23
Mutamba 2 Icapuí/CE 33,6 MW janeiro/23
Mutamba 3 Icapuí/CE 29,4 MW janeiro/23
Mutamba 4 Icapuí/CE 25,2 MW janeiro/23
Mutamba 5 Icapuí/CE 16,8 MW janeiro/23
Mutamba 6 Icapuí/CE 21,0 MW janeiro/23
Mutamba 7 Icapuí/CE 25,2 MW janeiro/23
Mutamba 8 Icapuí/CE 16,8 MW janeiro/23
Mutamba 9 Icapuí/CE 42,0 MW janeiro/23
Mutamba 10 Icapuí/CE 16,8 MW janeiro/23
O valor total de aquisição dos parques, registrado na rubrica “Intangível”, no Consolidado, foi de R$ 34.273, sendo 
pago R$220 na data de aquisição com recursos disponíveis em caixa, R$150 a ser pago em 180 dias após primeiro 
pagamento, parcelas mensais de R$ 70 em 30 dias após o primeiro pagamento e o saldo do preço deverá ser 
quitado quando de qualquer evento de capitalização para o projeto (e.g.: IPO, financiamento de longo prazo etc.). 
Em 2021 a administração tem a intenção de dividir o projeto Aracati em 5 SPEs totalizando a mesma capacidade 
instalada de 260,4MW. Entende-se por compra dos projetos eólicos todos os ativos, sejam intangíveis ou não, 
necessários à implantação de uma usina eólica, tais como: autorizações regulatórias, medições de vento, licenças 
ambientais e autorizações. 1.2. Coronavírus (“COVID-19”): Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da 
Saúde declarou o surto de Coronavírus (COVID-19) como uma pandemia. Em decorrência disso, algumas medidas 
de distanciamento social, fechamento de estabelecimentos comerciais, e posteriormente a paralisação da indústria 
foram adotadas. Estas medidas resultaram em desaceleração da cadeia de suprimentos e significativo impacto na 
economia global. No Brasil, assim como em outros países do mundo, foram anunciadas medidas de estímulo à 
economia, ao crédito (inclusive a continuidade do ciclo de cortes nas taxas de juros, sustentada pelo baixo nível de 
inflação) e à garantia de estabilidade do setor elétrico nacional. Os principais riscos para o setor elétrico no país 
decorreu da redução de carga de energia elétrica no exercício findo em 2020. Não obstante, os agentes inseridos 
no ACL (ambiente de contratação livre), principalmente os consumidores finais, podem eventualmente não cumprir 
os contratos de compra e venda de energia celebrados no mercado livre (CCEAL - Contratos de Comercialização 
de Energia no Ambiente Livre de Energia), com base em teses jurídicas tais como: caso fortuito, responsabilidade 
de excludente por força maior, entre outros. Ressalta-se que o portifólio da Companhia em sua quase totalidade 
está concentrado em geradores, comercializadoras e consumidores livres, entre os quais as teses jurídicas 
mencionadas não prosperam, reforçando o conceito que os compromissos com contratos vigentes devem e serão 
respeitados. A administração está monitorando ativamente a situação global em suas condições financeiras, 
liquidez, operações, fornecedores, setor e força de trabalho para assegurar a proteção de seus colaboradores, a 
manutenção de suas operações e continuidade de seu negócio. Entre as medidas adotadas pela Companhia 
destacam-se: • Adoção de medidas de proteção aos colaboradores e terceiros que atuam em nossas instalações, 
seguindo determinações de distanciamento, higiene e limpeza da OMS e outras fontes confiáveis; • Plano de home 
office para os colaboradores desde 18 de março de 2020, visando minimizar a disseminação da doença e seus 
riscos; • Sistema de tecnologia e treinamentos remoto que facilitaram a alta produtividade das equipes mesmo a 
distancia. • Renegociação com clientes trazendo melhores condições e alongamento de contratos; • Reavaliação 
das principais estimativas contábeis que estão atreladas a fatores externos, bem como, taxa de juros, etc. Apesar 
dos impactos negativos na economia mundial devido ao surto de COVID-19, a Companhia implementou ações que 
preservaram seu caixa e impactos na geração de resultados através de renegociações de contratos e postergações 
de impostos, conforme diretrizes do Governo Federal, adesão a MP 927/2020. Estas medidas tomadas pela 
Companhia acarretaram em aumento de valor agregado de seus contratos de energia futuros consolidando o 
relacionamento com seus clientes. Não foram registrados inadimplências neste período. As renegociações 
resultaram também em uma maior rentabilidade para a Companhia durante a existência do contrato, apesar da 
redução de volume transacionado no mercado de maneira geral. Adicionalmente, considerando que não haja o 
agravamento da pandemia e ocorra a retomada da atividade econômica aos níveis anteriores, a Companhia não 
estima efeitos significativos que possam impactar de maneira agressiva seus resultados ou comprometer a 
capacidade operacional e a implantação de seus projetos. 2. Apresentação das demonstrações financeiras:  
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia e de suas controladas foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, compreendendo: a Lei das Sociedades por 
Ações, que incorporam os dispositivos das Leis 11.638/07 e 11.941/09; as normas da Comissão de Valores 
Mobiliários (CVM); os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC e em conformidade 
com as normas internacionais de contabilidade emitidas pelo IASB (IFRS). As demonstrações financeiras foram 
elaboradas no pressuposto de continuidade normal dos negócios. A Administração efetua uma avaliação da 
capacidade da Companhia e de suas controladas em dar continuidade às suas atividades durante a elaboração das 
demonstrações financeiras. A Administração não identificou nenhuma incerteza relevante sobre a capacidade da 
Companhia e de suas controladas em dar continuidade às suas atividades nos próximos 12 meses. A Administração 
declara que todas as informações relevantes apresentadas nestas demonstrações financeiras e, somente elas, 
estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. 2.2. Aprovação das demonstrações 
financeiras: Os membros da Administração da Companhia examinaram o conjunto das demonstrações financeiras, 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020, e concluíram que as referidas demonstrações financeiras 
traduzem com propriedade sua posição patrimonial e financeira e as aprovam em 29 de março de 2021. 2.3. Base 
de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo 
histórico como base de valor, exceto pela valorização de certos ativos não correntes como instrumentos financeiros, 
os quais são mensurados pelo valor justo. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contraprestações 
pagas em troca de bens e serviços. 2.4. Moeda funcional e de apresentação: Essas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas são apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia e de suas 
controladas. Todas as informações financeiras foram apresentadas em milhares de reais, exceto quando indicado 
de outra forma. 2.5. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de 
políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas. 2.6. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes 
abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. 2.6.1. Instrumentos financeiros: O CPC 48 (IFRS 09) Instrumentos 
Financeiros é vigente para exercícios findos a partir de 1° de janeiro de 2018. Esta norma contém três categorias 
principais para classificação e mensuração de ativos financeiros: (i) Custo Amortizado; (ii) Valor Justo registrado por 
meio de Outros Resultados Abrangentes; e (iii) Valor Justo registrado por meio do Resultado do Exercício (categoria 
residual). A Companhia realizou uma avaliação de impacto detalhado na adoção da nova norma e identificou os 
seguintes aspectos: Classificação e mensuração: O CPC 48 (IFRS 09) apresenta uma abordagem de classificação 
e mensuração de ativos financeiros que refletem o modelo de negócios em que os ativos são administrados e suas 
características de fluxo de caixa. Com relação aos passivos financeiros, requer que a mudança no valor justo do 
passivo financeiro designado ao valor justo contra o resultado, que seja atribuível a mudanças no risco de crédito 
daquele passivo, seja apresentada em outros resultados abrangentes e não na demonstração do resultado, a 
menos que tal reconhecimento resulte em uma incompatibilidade na demonstração do resultado. Redução ao valor 
recuperável: O CPC 48 substituiu o modelo de perdas incorridas por um modelo prospectivo de perdas esperadas.

Esta nova abordagem exige um julgamento relevante sobre como as mudanças em fatores econômicos afetam as 
perdas esperadas de crédito, que serão determinadas com base em probabilidades ponderadas. A Companhia 
após uma análise de crédito de seus clientes, não reconhece nenhuma perda esperada no período, pois de acordo 
com sua avaliação além do risco associado ser baixo, não há históricos de perda. Classificação: Os ativos e 
passivos financeiros devem inicialmente ser valorados pelo seu valor justo. Os critérios para determinar o valor justo 
dos ativos e passivos financeiros foram (i) o preço cotado em um mercado ativo ou, na ausência deste; e (ii) a 
utilização de técnicas de avaliação que permitam estimar o valor justo na data da transação levando-se em 
consideração o valor que seria negociado entre partes independentes, conhecedoras da transação e com interesse 
em realizá-la. A mensuração posterior de ativos e passivos financeiros segue o método do valor justo ou do custo 
amortizado, conforme a categoria. O custo amortizado corresponde: (i) ao valor reconhecido inicialmente para o 
ativo ou passivo financeiro; (ii) menos as amortizações de principal; e (iii) mais/menos juros acumulados pelo 
método da taxa de juros efetiva. Os efeitos da mensuração posterior dos ativos e passivos financeiros são alocados 
diretamente ao resultado do período. Ativos e passivos de longo prazo com características de instrumentos 
financeiros são registrados inicialmente pelo seu valor presente. Mensuração: As compras e vendas regulares de 
ativos financeiros são reconhecidas na data da negociação, ou seja, na data em que a Companhia se compromete 
a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros a valor justo por meio do resultado são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, e os custos de transação são debitados na demonstração do resultado. Os empréstimos e 
recebíveis são contabilizados pelo custo amortizado. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações no valor 
justo de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado são registrados na demonstração do 
resultado nas rubricas “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”, respectivamente, no período em que 
ocorrem. Outros passivos financeiros: Os outros passivos financeiros (incluindo empréstimos) são mensurados pelo 
valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O método de juros efetivos é utilizado para calcular 
o custo amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo período. A taxa de juros 
efetiva é a que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive honorários e pontos pagos ou 
recebidos que constituem parte integrante da taxa de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios ou 
descontos) ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando apropriado, por um período menor, para o 
reconhecimento inicial do valor contábil líquido. Avaliação de recuperabilidade de ativos financeiros: Os ativos 
financeiros são avaliados a cada data do balanço, identificando se são totalmente recuperáveis ou se há perda de 
“impairment” para esses instrumentos financeiros. Caixa e equivalentes de caixa: O Caixa e equivalentes de caixa 
abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da 
data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração do valor e são utilizados na gestão 
das obrigações de curto prazo. Contas a receber: Incluem o fornecimento de energia elétrica faturada aos 
consumidores livres, geradores e comercializadores e a receita relativa à energia fornecida e não faturada até o 
encerramento do balanço, contabilizado com base no regime de competência. São registradas ao valor justo e 
classificadas como clientes, pois representam direitos fixos e determináveis e não são cotadas em mercado ativo; 
são mensuradas ao custo amortizado, para o qual não há impactos de juros; pelo fato das contas a receber ser 
liquidado normalmente em um prazo inferior a 90 dias, os valores contábeis representam substancialmente o valor 
presente na data do balanço. Contratos futuros de energia (compra e venda): A Companhia possui um portifólio de 
contratos de energia futuros, que compreendem a compra e venda de energia, visando atender ofertas de consumo 
ou fornecimento de energia. A Companhia possui flexibilidade para gerenciar estes contratos com o objetivo de 
obter ganhos por variações nos preços de mercado, considerando suas políticas internas e limites de risco. Os 
contratos futuros podem ser liquidados pelo valor líquido a vista ou por outro instrumento financeiro (como exemplo, 
celebrando com a contraparte contrato de compensação). Tais operações de compra e venda de energia são 
transacionadas em mercado ativo e atendem a definição de instrumento financeiro, devido ao fato de serem 
liquidados pelo valor líquido a vista e serem prontamente conversíveis em dinheiro. Tais contratos são contabilizados 
como derivativos, e são reconhecidos no balanço da Companhia pelo seu valor justo, na data em que o derivativo 
é celebrado, e é reavaliado a valor justo na data do balanço. O valor justo desses derivativos são estimados com 
base, em parte, nas cotações de preços publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis 
de mercado existam, e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera premissas internas de análise 
de submercados e suas respectivas ofertas e demandas, cenários de estresse para preços de alta e de baixa, 
entrada de novos geradores que possam impactar preços de mercado, lastro capturado pelos últimos doze meses 
junto a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, entre outros aspectos. Sempre que o valor justo 
no reconhecimento inicial para esses contratos for diferente do preço da transação, um ganho de valor justo ou 
perda de valor justo é reconhecido na data-base. O efeito do valor justo dos contratos de compra e venda de energia 
está divulgado na rubrica de valor justo. Fornecedores: Incluem a compra de energia elétrica pela Companhia 
faturada e não faturada até o encerramento do balanço, contabilizado pelo regime de competência. São obrigações 
registradas como passivos financeiros pelo custo amortizado, no qual não há impactos de juros. 2.6.2. Imobilizado: 
Registrado pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da depreciação calculada pelo método linear, com 
base em taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens. O valor contábil dos ativos é ajustado 
para seu valor recuperável, sempre que os eventos ou circunstâncias indicarem que seu valor contábil não pode ser 
recuperável. Segue abaixo tabela com as taxas de depreciação:
Bem Taxa anual Anos de vida útil
Edifícios 4% 25
Máquinas e Equipamentos 10% 10
Instalações 10% 10
Móveis e Utensílios 10% 10
Veículos 20% 5
Computadores e Periféricos 20% 5
No fim de cada exercício, a Companhia e suas controladas revisam o valor contábil de seus ativos tangíveis para 
determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se 
houver tal indicação, o montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa 
perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante recuperável de um ativo individualmente, a 
Companhia e suas controladas calculam o montante recuperável da unidade geradora de caixa à qual pertence o 
ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser identificada, os ativos corporativos também 
são alocados às unidades geradoras de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para 
o qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. 2.6.3. Intangível: Ativos intangíveis 
adquiridos separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o 
reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas 
acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento 
capitalizados, não são capitalizados e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for 
incorrido. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. Segue abaixo a taxa de depreciação 
praticada para o grupo de Intangível:
Bem Taxa anual Anos de vida útil
Software 10% 10
Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao longo da vida útil-econômica e avaliados em relação  
à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor econômico do ativo.  
O período e o método de amortização para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo no fim 
de cada exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios econômicos 
futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período ou método de amortização, conforme 
o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida 
definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com a utilização do 
ativo intangível. 2.6.4. Provisões: Uma provisão é reconhecida quando a Companhia ou suas controladas possuírem 
uma obrigação contratual, ou não formalizada, como resultado de um evento passado, que possa ser estimada de 
maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. Os custos 
financeiros incorridos são registrados no resultado. As compras (custo de energia comprada) e as vendas (receita 
de suprimento) são registradas pelo regime de competência de acordo com as informações divulgadas pela CCEE, 
entidade responsável pela apuração das operações de compra e venda de energia. Nos meses em que essas 
informações não são disponibilizadas em tempo hábil pela CCEE, os valores são estimados pela Administração da 
Companhia, utilizando-se de parâmetros disponíveis no mercado. 2.6.5. Receita: A receita é reconhecida na 
extensão em que for provável que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia, podendo ser 
confiavelmente mensurados. A receita é mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
líquidas de quaisquer contraprestações variáveis, tais como descontos, abatimentos, restituições, créditos, 
concessões de preços, incentivos, bônus de desempenho, penalidades ou outros itens similares. As receitas de 
fornecimento de energia à indústria são oriundas da venda de energia aos consumidores, enquanto que suprimento 
de energia elétrica representa as vendas destinadas aos revendedores de energia. 2.6.6. Imposto de renda e 
contribuição social: Impostos correntes: Para a Companhia e suas controladas, o imposto de renda e a contribuição 
social do exercício corrente foram calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição 
social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real. Impostos diferidos: O imposto de renda e a contribuição social diferido são 
reconhecidos sobre as diferenças temporárias nas datas de encerramento dos exercícios entre os saldos de ativos 
e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração 
do lucro tributável, incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são 
geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos ativos são 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a empresa 
apresentará lucro tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam 
ser utilizadas. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada nas datas de encerramento dos 
exercícios e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a 
recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera ser recuperado. 
2.6.7. Arrendamentos: Os contratos são avaliados, em sua data de início se o mesmo é ou contém um arrendamento, 
ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em 
troca de contraprestação. Neste caso, a Companhia e suas controladas reconhecem os passivos de arrendamento 
para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos 
subjacentes. No entanto, como permitido pela norma contábil vigente, CPC 06 (R2), para os pagamentos de curto 
prazo (contratos com vigência inferior a 12 meses) e de arrendamentos de ativos de baixo valor (máximo de USD 
5.000) são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 2.6.8. Base e 
Mensuração do Valor Justo: As demonstrações financeiras foram elaboradas considerando o custo Histórico como 
base de valor exceto a determinados ativos e passivos financeiros que foram mensurados ao valor justo, conforme 
demonstrado nas notas 16 e 21.1. Na elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas 
adotadas no Brasil e práticas contábeis internacionais, é requerido que a Administração da Companhia se baseie 
em estimativas para o registro de certas transações que afetam os ativos, passivos, receitas e despesas.  
Os resultados finais dessas transações e informações, quando de sua efetiva realização em exercícios 
subsequentes, podem diferir dessas estimativas devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
A companhia revisa regularmente as estimativas e premissas pelo menos trimestralmente. A principal estimativa 
que representa risco significativo com probabilidade de causar ajustes materiais ao conjunto das demonstrações 
financeiras nos próximos exercícios refere-se a mensuração a valor justo de instrumentos financeiros demonstrados 
nas notas 16 e 21.1. 2.7. Novas normas e interpretações vigentes: Mantendo o processo permanente de revisão 
das normas de contabilidade o International Accounting Standards Baord (IASB) e, consequentemente, o Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiram novas normas e revisões as normas já existentes. Os principais 
normativos alterados, emitidos estão demonstrados a seguir: Alterações no CPC 15 (R1): Definição de negócios: 
As alterações do CPC 15 (R1) esclarecem que, para ser considerado um negócio, um conjunto integrado de 
atividades e ativos deve incluir, no mínimo, um input - entrada de recursos e um processo substantivo que, juntos, 
contribuam significativamente para a capacidade de gerar output - saída de recursos. Além disso, esclareceu que 
um negócio pode existir sem incluir todos os inputs - entradas de recursos e processos necessários para criar 
outputs - saída de recursos. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas do Grupo, mas podem impactar períodos futuros caso o Grupo ingresse em quaisquer combinações 
de negócios. Alterações no CPC 38, CPC 40 (R1) e CPC 48: Reforma da Taxa de Juros de Referência:  
As alterações aos Pronunciamentos CPC 38 e CPC 48 fornecem isenções que se aplicam a todas as relações de 
proteção diretamente afetadas pela reforma de referência da taxa de juros. Uma relação de proteção é diretamente 
afetada se a reforma suscitar incertezas sobre o período ou o valor dos fluxos de caixa baseados nas taxas de juros 
de referência do item objeto de hedge ou do instrumento de hedge. Essas alterações não têm impacto nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas do Grupo, uma vez que este não possui relações de hedge 
de taxas de juros. Alterações no CPC 26 (R1) e CPC 23: Definição de material: As alterações fornecem uma nova 
definição de material que afirma, “a informação é material se sua omissão, distorção ou obscuridade pode 
influenciar, de modo razoável, decisões que os usuários primários das demonstrações contábeis de propósito geral 
tomam como base nessas demonstrações contábeis, que fornecem informações financeiras sobre relatório 
específico da entidade”. As alterações esclarecem que a materialidade dependerá da natureza ou magnitude de 
informação, individualmente ou em combinação com outras informações, no contexto das demonstrações 
financeiras. Uma informação distorcida é material se poderia ser razoavelmente esperado que influencie as 
decisões tomadas pelos usuários primários. Essas alterações não tiveram impacto sobre as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, nem se espera que haja algum impacto futuro para o Grupo. Revisão no 
CPC 00 (R2): Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro: A pronunciamento revisado alguns novos 
conceitos, fornece definições atualizadas e critérios de reconhecimento para ativos e passivos e esclarece alguns 
conceitos importantes. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas do Grupo. Alterações no CPC 06 (R2): Benefícios Relacionados à COVID-19 Concedidos para 
Arrendatários em Contratos de Arrendamento: As alterações preveem concessão aos arrendatários na 
aplicação das orientações do CPC 06 (R2) sobre a modificação do contrato de arrendamento, ao contabilizar os 
benefícios relacionados como consequência direta da pandemia COVID-19. Como um expediente prático, um 
arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício relacionado à COVID-19 concedido pelo arrendador é uma 
modificação do contrato de arrendamento. O arrendatário que fizer essa opção deve contabilizar qualquer mudança 
no pagamento do arrendamento resultante do benefício concedido no contrato de arrendamento relacionada ao 
COVID-19 da mesma forma que contabilizaria a mudança aplicando o CPC 06 (R2) se a mudança não fosse uma

modificação do contrato de arrendamento. As alterações que entraram em vigor em 1 de janeiro de 2020 acima 
descritas, não produziram impactos relevantes nestas demonstrações financeiras. Em relação aos normativos em 
discussão no IASB ou com data de vigência estabelecida em exercícios futuros, a Companhia esta acompanhando 
as discussões e ate o momento não identificou a possibilidade de ocorrência de impactos significativos.  
2.8. Princípios de consolidação: As seguintes políticas contábeis são aplicadas na elaboração das demonstrações 
financeiras consolidadas. Controladas: Controladas são todas as entidades controladas direta ou indiretamente 
pela Companhia. As controladas sao totalmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para 
a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a Companhia deixa de ter o controle. O 
processo de consolidação das contas patrimoniais e do resultado seguem a sua natureza complementado pela 
eliminação do seguinte: • Participações da controladora no capital, reservas e resultados acumulados das empresas 
consolidadas; • Saldos de contas do ativo e do passivo mantidos entre as empresa consolidadas; • Saldos de 
receitas e despesas decorrentes de transações realizadas entre as empresas consolidadas. 2.9. Operações 
descontinuadas: • Uma operação descontinuada é um componente da entidade que foi baixado ou está 
classificado como mantido para venda; • Representa uma importante linha separada de negócios ou área geográfica 
de operações; • É parte integrante de um único plano coordenado para venda de uma importante linha separada de 
negócios ou área geográfica de operações; e • É uma controlada adquirida exclusivamente com o objetivo da 
revenda. • Operações descontinuadas são excluídas dos resultados de operações em continuidade, sendo 
apresentadas como um único valor no resultado após os tributos a partir de operações descontinuadas na 
demonstração do resultado.
3. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Caixa 1 – 2 –
Bancos conta movimento 21.432 7.784 21.991 8.015
Aplicações financeiras 201 3.573 201 3.573
Total 21.634 11.357 22.194 11.588
As aplicações financeiras são de curto prazo e de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Esses investimentos financeiros 
referem-se substancialmente a instrumentos de renda fixa, com garantias de compromisso de recompra e 
remunerados a taxas que variam de 99% e 101% do CDI. 
4. Contas a receber: Compostos basicamente por valores a vencer decorrentes de comercialização de energia 
elétrica pela Companhia.

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Clientes faturados 92.889 93.980 92.889 93.980
Clientes não faturados (*) 102.878 59.761 102.878 59.761
Total 195.767 153.741 195.767 153.741

(*) Composto pelas provisões de vendas de energia de contratos de curto, médio e longo prazos de comercialização 
de energia convencional e incentivada no ambiente de contratação livre (ACL), cujo contrato de energia foi 
celebrado até 31 de dezembro e faturado no mês subsequente. A Companhia não tem histórico de perdas ou 
atrasos com recebíveis em decorrência das características do mercado regulado em que atua, sendo assim a 
administração da Companhia entende não haver a necessidade de constituição de provisão para perdas com seus 
recebíveis. 
5. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Imposto de renda retido na fonte – 170 2 170
Contribuição social retido na fonte – 26 2 26
Pis retido na fonte – 1.067 – 1.072
Cofins retido na fonte – 4.852 – 4.875
Imposto de renda – 896 – 896
Outros – 63 5 72
Total – 7.074 9 7.111
Parcela circulante – 6.178 9 6.215
Parcela não circulante – 896 – 896

– 7.074 9 7.111
No exercício de 2020 a Companhia obteve base tributável para pagamento de PIS e COFINS e utilizou os saldos 
dos créditos dos impostos retidos na fonte para suas compensações, no montante de R$ 6.115. Também durante o 
exercício de 2020, foi identificado saldos de impostos a compensar já prescritos no montante de R$ 959 realizando 
a sua baixa em dezembro/2020. 

6. Créditos por venda de participação acionária: Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Crédito por venda de participação acionária 46.429 48.422 46.429 48.422
46.429 48.422 46.429 48.422

Dando prosseguimento ao movimento iniciado no exercício de 2017, com a reclassificação do investimento Renova 
Energia S.A. para ativo não circulante mantido para venda, a 2W Energia concluiu em 23 de março de 2018 a venda 
total de sua participação na Renova Energia S.A. para o CGI Fundo de Investimentos e Participações  
Multiestrategia (“FIP CGI”) pelo valor de R$66.863 a ser pago até dia 31 de dezembro de 2031. Em 16 de setembro 
de 2018, através do Contrato de Compra e Venda de Ações Via Assunção de Dívidas e Outras Avenças, o FIP CGI 
cedeu entre outros ativos e passivos, o saldo devedor de R$66.863 para seus únicos cotistas finais, os Srs. Ricardo 
Lopes Delneri (“Ricardo”) e Renato do Amaral Figueiredo (“Renato”), a totalidade da dívida com a Companhia. 
Através deste mesmo instrumento, foram entregues ativos e participações societárias em outras empresas 
investidas do FIP CGI à época, proporcionais ao valor da dívida. Em 31 de outubro de 2019, Ricardo comprou a 
totalidade da participação que Renato detinha da Companhia, assumindo inclusive a parcela devedora que Renato 
herdou do FIP CGI, conforme Contrato de Compra e Venda Via Assunção de Dívida, pagamento em Dinheiro e 
Cessão de Ações e Outras Avenças. Sendo assim, Ricardo passou a ser o único devedor da Companhia deste 
saldo em aberto. Anteriormente às cessões de dívida mencionadas acima, foram realizadas amortizações parciais 
do saldo devedor original de R$66.863 para R$48.422 ao final do exercício de 2019, além de outras amortizações 
parciais ao longo do exercício de 2020 culminando no saldo final devedor de R$46.429 findo em dezembro de 2020. 
A Companhia celebrou aditivo ao instrumento particular de Cessão Onerosa de Ações, renegociando termos e 
condições relativos à dívida do Controlador prorrogando o prazo de pagamento para até 2031 com a utilização de 
25% dos dividendos a serem pagos pela Companhia neste respectivo período da dívida. 
Saldo em 31 de dezembro de 2019 48.422
Recebimentos (3.323)
 Juros 1.330
Saldo em 31 de dezembro de 2020 46.429
7. Investimentos: O quadro abaixo apresenta a composição dos investimentos:

Controladora
31/12/2020 31/12/2019

CT Consultoria e Serviços de Energia Ltda. – 99
GASEN Energia S.A. – 1
Anemus Wind 1 – 4.835
Anemus Holding 7.839 –
2W Comercializadora (5) –
2W Varejista (7) –
Aracati 41 –
Total 7.868 4.935
a) As principais informações sobre as controladas estão apresentadas abaixo:

Controladora
31/12/2020

Companhia Controle
Quantidade de ações/quotas 

detidas pela Companhia
Quantidade Total de 

ações/quotas
Participação da 
Companhia (%)

Anemus Holding Controlada 8.044.480 8.045.285 99,99
2W Varejistas Controlada 999.900 1.000.000 99,99
2W Comercializadora Controlada 999.900 1.000.000 99,99
2W Agregga Controlada 990 1.000 99,00
Aracati Energia Controlada 3.132.301 3.132.301 100
2W Comercializadora de Gás Controlada 9.990 10.000 99,99
2W Gestora de Clientes Controlada 999 1.000 99,99

31/12/2019

Companhia Controle
Quantidade de ações/quotas 

detidas pela Companhia
Quantidade Total de 

ações/quotas
Participação da 
Companhia (%)

CT Consultoria e Serviços
 de Energia Ltda.* Controlada 990 1.000 99,00

Gasen Energia S.A.** Controlada 8.550.000 10.000.000 85,50

Gasen Holding S.A.** Controlada 9.900.000 10.000.000 99,00

Anemus Wind 1 Controlada 29.999.999 30.000.000 99,99
(*) Em 30 de junho de 2020, através da 21ª alteração do contrato social os sócios da CT Consultoria formalizaram 
a transferência, de forma irrevogável e irretratável, de suas quotas que possuem no capital social da CT Consultoria 
para a Porto Feliz Holding S.A. pelo valor de R$1,00 (um real) por quota, totalizando R$1 (um mil reais). Dessa 
forma, a partir desta data, a Companhia deixa de ser uma controlada integral da empresa. (**) Em 1º de junho de 
2020, a Companhia vendeu suas ações detidas na Gasen Energia S.A. e Gasen Holding S.A. As ações foram 
vendidas pelo montante de R$ 6 (seis mil reais) referente a Gasen Energia e R$ 3 (três mil reais) referente a Gasen 
Holding.
b) Informações financeira resumidas:

31/12/2020 31/12/2019
Companhia Patrimônio líquido Resultado Patrimônio líquido Resultado
CT Consultoria e Serviços de Energia Ltda. – – 100 6.846
Gasen Energia S.A. – – 1 (102)
Anemus Holding 7.839 (575) – –
Anemus Wind 1 – – 4.836 94
2W Comercializadora (5) (5) – –
2W Varejista (7) (7) – –
Aracati 41 (33) – –
7.1. Movimentação dos investimentos

Saldo em 
31/12/2019

Equivalência 
patrimonial

Perda por 
distribuição 

desproporcional

Baixas 
de inves- 
timentos

Transação 
de capital

Aumento 
de capital

Saldo em 
31/12/2020

CT Consultoria 99 9.175 (i) (8.884) (390) – – –
Gasen Energia 1 (24) – (3) – 26 –
Gasen Holding 3 – – (3) – – –
Anemus Wind 1 4.832 – – – (4.832) – –
Anemus Holding – (575) – – 4.832 3.582 7.839
2W Comercializadora – (5) – – – – (5)
2W Varejista – (7) – – – – (7)
Aracati – (32) – – 73 – 41
Total 4.935 8.531 (8.884) (396) 73 3.608 7.868

Saldo em 
31/12/2018

Equivalência 
patrimonial

Aporte de 
capital

Perda por distribuição 
desproporcional (i)

Saldo em 
31/12/2019

Casa de Gestão (ii) 5 (5) – – –
CT Consultoria 1.301 6.846 – (i) (8.048) 99
Gasen Energia (ii) 4 (337) 334 – 1
Gasen Holding (ii) 1 – 2 – 3
Anemus Wind 1 4.738 94 – – 4.832
Total 6.049 6.598 336 (8.048) 4.935
(i) De acordo com o autorizado no contrato social, e através de ata de reunião de quotistas, foi deliberada e aprovada 
a distribuição de dividendos desproporcionais aos quotistas da CT Consultoria. (ii) Empresas sem operação.

8. Intangível: Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Ativo Intangível Projeto Anemus (i) – – 11.242 11.242
Ativo Intangível Projeto Aracati (ii) 34.273 – 34.273 –
Outros intangíveis 6 31 6 31
Total 34.279 31 45.521 11.273

(i) e (ii) Nestes valores do Intangível estão inclusos, medições e certificações do recurso eólico, certificação de 
produção de energia, licenças pertinentes a este tipo de empreendimento, direito de uso da terra/solo regularizado 
pelo período do ato autorizativo e atendimento dos requisitos regulatórios para comercialização de energia no 
mercado livre e regulado. Em 24 de janeiro de 2019, a controlada direta Anemus Wind 1 assinou contrato de 
aquisição de dois projetos de geração eólica em estágio inicial de desenvolvimento, detalhados na nota explicativa  
n° 1.1. O valor total da aquisição foi de R$ 11.242, sendo R$ 955 pagos em 2019 e R$4.970 pagos em 2020. Ainda 
em 2020 foram apropriados juros contratuais pro-rata, no montante de R$ 462, conforme aditivo firmado em 06 de 
março de 2020. Em outubro de 2020, a Companhia adquiriu o projeto Aracati pelo valor de R$34.273 que refere-se 
a dez projetos de geração eólica em estágio inicial de desenvolvimento, sendo paga em 2020 R$ 220. O saldo em 
aberto destes dois projetos, Anemus R$ 5.779 e Aracati R$ 34.053 estão registrados na rubrica de contas a pagar 
no consolidado, sendo R$5.280 no circulante e R$34.552 no não circulante, no consolidado.
a) Movimentação do Intangível
Movimentação do Intangível Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2019 31 11.273
Aquisições 34.273 34.273
Amortização (25) (25)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 34.279 45.521
b) Movimentação do saldo em aberto no Contas a Pagar

Saldo em aberto dos projetos Anemus e Aracati Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2018 –
Aquisições 11.242
Amortizações (955)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 10.287
Aquisições 34.273
Juros Contratuais 462
Amortizações (5.190)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 39.832
Curto prazo 5.280
Longo Prazo 34.552
9. Fornecedores:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Fornecedores faturados 25.540 1.031 25.540 1.031
Fornecedores não faturados (*) 101.591 133.688 101.591 133.688
Outros – – 131 75
Total 127.131 134.719 127.262 134.794
(*) Composto pelas provisões de compras de energia de contratos de curto, médio e longo prazos de comercialização 
de energia convencional e incentivada no ambiente de contratação livre (ACL), cujo contrato de energia foi 
celebrado até 31 de dezembro e faturado no mês subsequente.

10. Impostos a recolher Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Imposto de renda 25 5.016 25 5.393
Contribuição social sobre o lucro líquido 15 1.814 15 1.925
Impostos retidos na fonte 141 266 142 266
ICMS 6.012 4.054 6.012 4.054
Parcelamento fiscal 11.771 11.821 11.771 11.821
Pis e Cofins 1.694 – 1.694 –
Imposto sobre serviços – – – 210
Total 19.658 22.971 19.659 23.669
Parcela circulante 7.887 11.150 7.888 11.848
Parcela não circulante 11.771 11.821 11.771 11.821

19.658 22.971 19.659 23.669

Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido: A Companhia calcula seu lucro tributável efetuando 
adições e/ou exclusões ao lucro antes dos tributos para ajustá-lo ao período no qual foi efetuado o efetivo 
faturamento das receitas e custos, uma vez que, na sua demonstração do resultado do exercício, reconhece essas 
receitas e custos de acordo com o regime de competência. A Companhia entende que essa prática é aderente ao 
mercado no qual opera, onde ajustes de comercialização podem ser efetuados em até 7 dias da efetiva entrega da 
energia. A Companhia, consubstanciada na opinião dos seus consultores jurídicos entende que o risco de autuação 
em um eventual questionamento fiscal é possível e nenhuma provisão está constituída para esse assunto.  
11. Empréstimos e financiamentos: a) Composição dos empréstimos e financiamentos:

Controladora Consolidado
Modalidade Encargos Vencimento 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
CCB Daycoval CDI+ 7,44% a.a. fevereiro/23 – 5.117 – 5.117
CCB Sofisa CDI+ 6,17% a.a. outubro/23 7.039 – 7.039 –
CCB Daycoval CDI+ 8,73% a.a. outubro/23 10.028 – 10.028 –
Total 17.067 5.117 17.067 5.117
Passivo circulante
CCB Daycoval – 4.365 – 4.365
CCB Sofisa 2.167 – 2.167 –
CCB Daycoval 2.667 – 2.667 –
Total Circulante 4.834 4.365 4.834 4.365
Passivo não circulante
CCB Daycoval – 752 – 752
CCB Sofisa 4.871 – 4.871 –
CCB Daycoval 7.362 – 7.362 –
Total não circulante 12.233 752 12.233 752
Em outubro de 2020, a 2W Energia contratou uma cédula de crédito bancário (CCB) junto ao Banco Sofisa S.A. 
Esta linha de crédito tem o prazo de trinta e seis meses, sendo quatro meses de carência de principal e trinta e duas 
parcelas de pagamento de juros e principal. A CCB é remunerada através da variação do CDI acrescida de 6,17% 
ao ano. No mesmo mês a companhia contratou outra cédula de crédito bancário (CCB) est´A junto ao Banco 
Daycoval S.A. Esta linha de crédito tem o prazo de trinta e seis meses, sendo seis meses de carência de principal 
e trinta parcelas de pagamento de juros e principal. A CCB é remunerada através da variação do CDI acrescida de 
8,73% ao ano. São dados em garantia a estas CCB’s alguns contratos de energia. A Companhia não possui em  
31 de dezembro de 2020 cláusulas condicionantes contratuais de (covenants) financeiras relativos a seus contratos 
de financiamentos, embora exista restrições relacionadas à alteração de controle, o que poderia ensejar o 
vencimento antecipado de tais contratos. 

BALANÇOS PATRIMONIAIS - 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 
(Em milhares de reais)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 21.634 11.357 22.194 11.588
Contas a receber 4 195.767 153.741 195.767 153.741
Valor justo na compra e venda de energia 16 145.921 114.749 145.921 114.749
Impostos a recuperar 5 – 6.178 9 6.215
Pagamentos antecipados 329 556 329 556
Direito de uso 556 – 556 –
Total do ativo circulante 364.207 286.581 364.776 286.849
Não circulante
Valor justo na compra e venda de energia 16 134.178 25.225 134.178 25.225
Partes relacionadas 20 6.921 12.105 6.889 12.648
Impostos a recuperar 5 – 896 – 896
Ativo fiscal diferido 18 – 37.042 – 37.042
Créditos por venda de participação acionária 6 46.429 48.422 46.429 48.422
Direito de uso 324 – 324 –
Investimentos 7 7.868 4.935 – –
Imobilizado 418 509 2.409 1.975
Intangível 8 34.279 31 45.521 11.273
Total do ativo não circulante 230.417 129.165 235.750 137.481

    
Total do ativo 594.624 415.746 600.526 424.330

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Passivo
Circu  lantes
Fornecedores 9 127.131 134.719 127.262 134.794
Impostos a recolher 10 7.887 11.150 7.888 11.848
Salários e férias a pagar 1.138 180 1.138 180
Partes relacionadas 20 – 1.447 – –
Valor justo na compra e venda de energia 16 161.032 106.779 161.032 106.779
Arrendamento financeiro 566 – 566 –
Empréstimos e financiamentos 11 4.834 4.365 4.834 4.365
Contas a pagar 8 990 – 5.280 4.970
Adiantamento de clientes 12 15.739 1.076 15.739 1.076
Dividendos a pagar 13.1.3 5.288 – 5.288 –
Outras obrigações 981 8.524 972 8.523
Total do passivo circulante 325.586 268.240 329.999 272.535
Não circulante
Valor justo na compra e venda de energia 16 34.910 20.599 34.910 20.599
Tributos diferidos 18 13.550 – 13.550 –
Contas a pagar 8 33.063 – 34.552 5.317
Partes relacionadas 20 – 1.028 – –
Impostos a recolher 10 11.771 11.821 11.771 11.821
Arrendamento financeiro 356 – 356 –
Empréstimos e financiamentos 11 12.233 752 12.233 752
Total do passivo não circulante 105.883 34.200 107.372 38.489
Patrimônio líquido
Capital social 13 145.213 145.213 145.213 145.213
Outras movimentações 967 894 967 894
Reserva legal 13.1.1 1.113 – 1.113 –
Reserva de lucros a realizar 13.1.2 15.862 – 15.862 –
Prejuízos acumulados – (32.801) – (32.801)
Total do patrimônio líquido 163.155 113.306 163.155 113.306
Total do passivo e do patrimônio líquido 594.624 415.746 600.526 424.330

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 
(Em milhares de reais)

Capital
social

Capital a
integralizar

Reserva de
capital

Reserva
legal

Reserva de
lucro a realizar

Lucros (prejuízos)
acumulados

Total do patrimônio 
líquido da controladora

Participação de 
não controladores

Total do patrimônio 
líquido consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2018 145.213 – 892 – – (44.558) 101.547 102 101.649
Lucro líquido do exercício – – – – – 11.757 11.757 (102) 11.655
Transações de capital – – 2 – – – 2 – 2
Saldos em 31 de dezembro de 2019 145.213 – 894 – – (32.801) 113.306 – 113.306
Lucro líquido do exercício – – – – – 55.064 55.064 – 55.064
Transações de capital – – 73 – – – 73 – 73
Reserva legal – – – 1.113 – (1.113) – – –
Dividendos propostos – – – – – (5.288) (5.288) – (5.288)
Reserva de lucros a realizar – – – – 15.862 (15.862) – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2020 145.213 – 967 1.113 15.862 – 163.155 – 163.155

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS - 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 
(Em milhares de reais)

Nota Controladora Consolidado
explicativa 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Receita líquida 14 789.901 1.478.639 790.249 1.483.275
Custos operacionais 15 (710.398) (1.436.403) (710.398) (1.436.403)
Valor justo na compra e venda de energia 21.1b 64.941 (8.487) 64.941 (8.487)
Lucro bruto 144.444 33.749 144.792 38.385
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 15 (54.589) (27.243) (44.655) (24.416)
Depreciações 15 (714) (184) (729) (184)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 15 (1.847) 1.702 (1.847) 1.702
Equivalência patrimonial 7.1 8.531 6.598 – –

(48.619) (19.127) (47.231) (22.898)
Lucro antes do resultado financeiro
 e dos impostos sobre o lucro 95.825 14.622 97.561 15.487
Resultado financeiro
Receitas financeiras 17 1.624 6.830 1.624 6.929
Despesas financeiras 17 (5.204) (2.830) (5.687) (2.838)

(3.580) 4.000 (4.063) 4.091
Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social 92.245 18.622 93.498 19.578
Imposto de renda e contribuição social - correntes 18 6.791 (6.831) 5.538 (7.787)
Imposto de renda e contribuição social - correntes 18 (43.972) (34) (43.972) (34)
Lucro líquido do exercício 55.064 11.757 55.064 11.757
(Expresso em R$ por ação)
Lucro por ação 13.1.4 0,48 0,10 0,48 0,10

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES - 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Lucro líquido do exercício 55.064 11.757 55.064 11.757
Resultado abrangente total do exercício 55.064 11.757 55.064 11.757
Resultado abrangente total atribuído a:
Proprietários da controladora 55.064 11.757 55.064 11.757
Participações não controladores – – – –

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO - 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Receita
 Receita de comercialização de energia 789.901 1.478.639 789.901 1.478.639
 Receita de contratos de comercialização de energia futura 64.941 – 64.941 –
 Receita de prestação de serviços – – 348 4.636
 Outras receitas 1.218 3.039 1.218 3.039
Insumos adquiridos de terceiros (inclui ICMS, PIS e COFINS)
 Custos operacionais (710.398) (1.436.403) (710.398) (1.436.403)
 Custos de contratos de comercialização de energia futura – (8.487) – (8.487)
 Serviços de terceiros, energia e outros (27.781) (21.141) (17.668) (17.163)
Valor adicionado bruto 117.881 15.647 128.342 24.261
Depreciação e amortização (714) (184) (728) (184)
Valor adicionado líquido produzido 117.167 15.463 127.614 24.077
Valor adicionado recebido em transferência 10.155 13.428 1.624 6.929
 Resultado de equivalência patrimonial 8.531 6.598 – –
 Receitas financeiras 1.624 6.830 1.624 6.929
Valor adicionado total a distribuir 127.322 28.891 129.238 31.006
Distribuição do valor adicionado 127.322 28.891 129.238 31.006
Pessoal e encargos 6.945 2.821 7.105 3.239
 Remuneração direta 5.091 1.945 5.091 1.945
 Benefícios 1.545 753 1.705 1.171
 FGTS 309 123 309 123
Impostos taxas e contribuições 38.850 8.933 40.118 9.905
 Federais 38.185 7.790 39.448 8.759
 Estaduais 632 1.112 637 1.112
 Municipais 33 31 33 34
Remuneração de capitais de terceiros 5.367 5.380 5.853 6.105
 Juros 5.204 2.830 5.686 2.838
 Aluguéis 163 1.137 167 1.367
 Outras – 1.413 – 1.900
Remuneração de capitais próprios 76.161 11.757 76.161 11.757
 Outros 12.213 – 12.213 –
 Perda de distribuição desproporcionais 8.884 – 8.884 –
 Lucros (prejuízos) retidos 55.064 11.757 55.064 11.757

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro (prejuízo) do exercício 55.064 11.757 55.064 11.757
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício com o caixa
 gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais:
 Participação de não controladores – – – (102)
 Marcação a mercado dos contratos de energia (64.941) 9.410 (64.941) 9.410
 Depreciação e amortização 714 184 729 184
 Juros (empréstimos, arrendamentos, créditos
  por venda de participação acionária e partes relacionadas) (212) 1.204 250 1.204
 Resultado de equivalência patrimonial (8.531) (6.598) – –
 Perda com distribuição de dividendos desproporcionais 8.884 8.048 – –
 Tributos diferidos 43.972 (836) 43.972 (836)
 Transação de capital – – 73 –
 Baixa perdão de dívida 5.184 – 5.759 –
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
 Clientes (42.026) 71.057 (42.026) 71.057
 Impostos a recuperar 7.074 8.701 7.102 8.696
 Pagamentos antecipados 227 (163) 227 (351)
 Créditos por venda de participação acionária 3.323 1.807 3.323 1.807
 Direito de uso (1.486) – (1.436) –
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
 Fornecedores (7.588) (98.369) (7.532) (98.317)
 Impostos a recolher (3.313) 250 (4.010) (470)
 Salários e férias a pagar 956 (33) 958 (33)
 Contas a pagar 34.053 (13) 29.083 4.957
 Adiantamento de clientes 14.663 71 14.663 71
 Outras obrigações (7.542) – (7.549) (83)
 Arrendamento financeiro 1.486 – 1.436 –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades operacionais 39.961 6.477 35.145 8.951
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
 Aumento de capital em investidas (3.608) (336) – –
 Aquisição de imobilizado (42) (23) (584) (7.415)
 Aquisição de intangível - Aracati (34.273) – (34.273)
 Cessão de direitos - Renova – 4.404 – 4.404
 Dividendos a pagar – (14.029) – (14.029)
 Partes relacionadas – (94) – –
 Perda na baixa de investimento 396 – – –
 Mútuo ativo com partes relacionadas líquido – (12.105) – (12.648)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de investimentos (37.527) (22.183) (34.857) (29.688)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
 Pagamento de debêntures - Principal – (15.251) – (15.251)
 Mútuo passivo com partes relacionadas líquido - pagamento (2.475) (666) – (666)
 Mútuo passivo com terceiros - recebimento – 4.781 – 2.296
 Captação de empréstimos 27.000 5.089 27.000 5.089
 Duplicata descontada – 6.179 – 6.179
 Arrendamento financeiro - pagamento (631) – (631) –
 Pagamento de juros sobre empréstimos (782) (929) (782) (929)
 Pagamento de empréstimos - Principal (15.269) – (15.269) –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas)
 atividades de financiamento 7.843 (797) 10.318 (3.282)
Aumento (Redução) no Saldo de Caixa
 e Equivalentes de Caixa 10.277 (16.503) 10.606 (24.019)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.357 27.860 11.588 35.607
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 21.634 11.357 22.194 11.588
Aumento (Redução) no Saldo de Caixa 
 e Equivalentes de Caixa 10.277 (16.503) 10.606 (24.019)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2020 
(Valores expressos em milhares de reais - R$ mil, exceto quando de outra forma mencionado)

b) Movimentação: Controladora e consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2018 15.137
 captação de dívidas (empréstimos) 5.089
 Encargos financeiros provisionados (empréstimos) 232
 Encargos financeiros provisionados (debêntures) 839
 Amortização da dívida (16.180)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 5.117
captação de dívidas (empréstimos) 27.000
Encargos financeiros provisionados (empréstimos) 1.001
Amortização da dívida (16.051)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 17.067
12. Adiantamento de clientes: Controladora Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Adiantamento de clientes 15.739 1.076 15.739 1.076
Total 15.739 1.076 15.739 1.076
Trata-se principalmente do adiantamento de clientes no montante de R$ 4.352 da Ciplan Cimento Planalto S.A. e 
R$ 9.995 do ABC Brasil Comercializadora de Energia Ltda. Ambas as operações objetivaram dar liquidez a posições 
futuras da companhia. 
13. Patrimônio líquido: 13.1. Capital social e mutações: Em 31 de dezembro de 2020 e 2019, a composição do 
capital social da Companhia subscrito e integralizado está demonstrada conforme o quadro abaixo:

2020
Composição acionária

Quantidade 
de ações

% do capital 
social total

Ricardo Lopes Delneri 86.750.982 76,40%
NII Participações S.A. 8.260.647 7,28%
Walter Milan Tatoni 5.989.679 5,28%
Enpower Consultoria ASS Empresarial e Participações Ltda. 3.406.452 3,00%
Mauricio Jose Palmieri Orlandi 3.406.452 3,00%
Guilherme Bueno Lahoz Moya 1.987.097 1,75%
Jose Artur Silveira Teixeira 1.703.226 1,50%
Eduardo MAsson de Andrade Martins 567.742 0,50%
Claudia Regina Cardoso de Abreu 283.871 0,25%
Outros Minoritários 1.192.259 1,05%
Total 113.548.407 100%

2019
Composição acionária

Quantidade 
de ações

% do capital 
social total

Ricardo Lopes Delneri 90.838.727 80%
N.I.I. Participações S.A. 7.948.388 7%
Mauricio Jose Palmieri Orlandi 3.406.452 3%
Walter Milan Tatoni 5.677.520 5%
Outros minoritários 5.677.520 5%
Total 113.548.607 100%
Em 31 de dezembro de 2020, o capital social integralizado da Companhia é de R$ 145.213 representado por 
113.548.407 ações ordinárias, sem valor nominal e com direito a voto nas deliberações da Assembleia Geral. A 
Companhia está autorizada a aumentar o seu Capital Social até o limite de R$ 398.000 (Trezentos e noventa e oito 
milhões) de ações ordinárias, sem valor nominal. O Estatuto da Companhia estabelece que a sua administração 
deve ser aprovada pelos acionistas. 13.1.1. Reserva legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em 
cada exercício social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Para o 
exercício de 2020 foi constituída a reserva legal de R$ 1.113. 13.1.2. Reserva de lucros a Realizar: Refere-se à 
parcela de lucros que a empresa ainda não se materializou financeiramente sendo distribuído após a realização 
financeira. Para o exercício de 2020 foi constituída a reserva de lucros de R$ 15.862. 13.1.3. Dividendos: Aos 
acionistas será assegurado o direito ao recebimento de dividendo anual obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) 
do lucro líquido do exercício, diminuído da parcela destinada à constituição da reserva legal (5% do lucro líquido), 
não superior a 20% do capital social. Para o exercício de 2020 foi constituído os dividendos propostos de R$ 5.288. 
A administração tem a intenção de compensar os dividendos propostos obrigatório com o saldo de mútuo com 
sócios, a ser aprovado em AGO a ser realizada em abril de 2021. 13.1.4. Lucro por ação: O lucro básico por ação 
é calculado mediante a divisão do lucro líquido atribuível aos acionistas da Companhia pela média ponderada de 
ações ordinárias em circulação durante o exercício: 31/12/2020 31/12/2019
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 55.064 11.757
Quantidade de ações ao final do exercício (lote de mil) 113.549 113.549
Lucro básico por ação 0,48 0,10
A Companhia não possui nenhum instrumento que tem efeito diluidor. Desta forma, o lucro diluído por ações é 
equivalente ao lucro por ação básico. 
14. Receita líquida: Controladora Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Receita bruta (i) 917.502 1.683.274 918.856 1.688.552
Cancelamentos (22.481) (25.856) (22.481) (25.855)
COFINS (64.370) (128.975) (64.720) (129.134)
PIS (13.975) (28.002) (14.051) (28.036)
ICMS (26.775) (21.802) (26.775) (21.802)
ISS – – (580) (450)
Total 789.901 1.478.639 790.249 1.483.275
i) A Receita bruta relativa aos negócios iniciais de varejo, montam o valor de R$ 7.813 firmados no último trimestre 
de 2020 e inclusos na linha respectiva do quadro acima. 
15. Informação sobre a natureza das despesas reconhecidas na demonstração do resultado:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Aquisição de energia (710.398) (1.436.403) (710.398) (1.436.403)
Gastos com pessoal (7.938) (3.182) (8.098) (3.601)
Serviços de terceiros (23.187) (12.278) (13.089) (8.777)
Depreciação (714) (184) (729) (184)
Viagens (712) (630) (712) (631)
Telefonia e TI (127) (126) (127) (126)
Material de consumo (209) (136) (209) (140)
Aluguéis (631) (1.137) (631) (1.367)
Taxas e contribuições (688) (1.706) (692) (1.725)
Perda de distribuição desproporcionais (8.884) (8.048) (8.884) (8.048)
Despesas Administrativas de Mútuos (ii) (11.911) – (11.911) –
Outras despesas administrativas (302) – (302) –
Outras receitas (despesas) líquidas (1.847) 1.702 (1.847) 1.702
Total (767.548) (1.462.128) (757.629) (1.459.301)
Classificados como:
Custos das operações (710.398) (1.436.403) (710.398) (1.436.403)
Gerais e administrativas (i) (54.589) (27.243) (44.655) (24.416)
Depreciação (714) (184) (729) (184)
Outras receitas (despesas) líquidas (1.847) 1.702 (1.847) 1.702
Total (767.548) (1.462.128) (757.629) (1.459.301)

i) A Linha de despesas Gerais e Administrativas inclui valores relativos ao negócio inicial de varejo no montante de 
R$ 3.301 incorridos no último trimestre de 2020. ii) Nesta linha foi registrado o instrumento jurídico de perdão dívida 
dos mútuos com partes relacionadas, Controladores e Administradores da Companhia no montante de R$ 11.911. 
16. Valor justo na compra de energia: A Companhia possui contratos de compra e venda de energia com 
participantes do mercado (geradores, consumidores e comercializadores) para suprimento futuro, contabilizados 
nas demonstrações financeiras como “Valor justo na compra e venda de energia”. Em 31 de dezembro de 2020, 
estes contratos contemplam suprimento de energia entre janeiro de 2021 até dezembro de 2038 e foram 
reconhecidos pelo seu valor justo. Os saldos patrimoniais, referentes a estas transações em aberto, estão 
demonstradas abaixo:

Controladora e consolidado
Ativo 31/12/2020 31/12/2019
Circulante 145.921 114.749
Não circulante 134.178 25.225
PIS e COFINS diferido (25.909) (12.948)

254.190 127.026
Passivo
Circulante (161.032) (106.778)
Não circulante (34.910) (20.599)
PIS e COFINS diferido 18.125 11.782

(177.817) (115.595)
Imposto de renda e contribuição social diferido (34%) (25.967) (3.887)
Total impostos diferidos (33.751) (5.052)
O resultado real dos instrumentos financeiros (contratos futuros), podem variar substancialmente, uma vez que as 
marcações desses contratos foram feitas considerando a data base 31 de dezembro de cada exercício acima 
demonstrado. 
17. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Receitas financeiras
 Rendimentos de aplicações financeiras 24 232 24 331
 Descontos obtidos 271 – 271 –
 Juros 1.329 6.598 1.329 6.598
 Total das receitas financeiras 1.624 6.830 1.624 6.929
Despesas financeiras
 Juros (44) (232) (44) (232)
 Juros sobre mútuos – (133) – (133)
 Encargos da dívida (1.001) (839) (1.464) (839)
 Despesas bancárias (25) (17) (25) (17)
 IOF (104) (196) (104) (196)
 Multa e juros de mora (3.750) (1.061) (3.770) (1.068)
 Outras despesas financeiras (280) (352) (280) (353)
Total das despesas financeiras (5.204) (2.830) (5.687) (2.838)
Resultado financeiro (3.580) 4.000 (4.063) 4.091
18. Imposto de renda e contribuição social: A reconciliação do imposto de renda e da contribuição social corrente 
está abaixo demonstrada:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 92.245 18.622 93.498 19.578
Base tributável 92.245 18.622 93.498 19.578
Alíquota vigente combinada 34% 34% 34% 34%
Expectativa de benefício/receita com imposto de renda
 e contribuição social, em relação ao lucro antes desses
  impostos, de acordo com a alíquota vigente combinada (31.363) (6.331) (31.789) (6.657)
Efeito do imposto de renda sobre diferenças permanentes:
Resultado de equivalência patrimonial – (493) – –
Base negativa - Prejuízo fiscal (20.412) – (20.412) 2.701
Resultado de contratos futuros de energia 22.080 – 22.080 (2.904)
Outras diferenças permanentes (7.486) (41) (8.313) (961)
Total das diferenças permanentes (37.181) (6.865) (38.434) (7.821)
Imposto de renda e contribuição social - correntes 6.791 (6.831) 5.538 (7.787)
Imposto de renda e contribuição social - diferidos (43.972) (34) (43.972) (34)
A Companhia, baseada em seu histórico de rentabilidade e na expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, 
fundamentada em suas projeções internas elaboradas para prazos razoáveis aos seus negócios de atuação,  
constitui crédito fiscal diferido sobre as diferenças temporárias das bases de cálculo dos tributos e sobre prejuízo 
fiscal e a base negativa de contribuição social. O prejuízo fiscal e a base negativa de contribuição social são  
compensáveis com lucros tributáveis futuros, observado o limite de 30% do lucro tributável no período, não estando 
sujeitos a prazo prescricional. A Administração tem expectativa de realização dos saldos apresentados. O imposto 
de renda e a contribuição social diferidos são aplicados sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos 
para fins fiscais e os correspondentes valores apropriados nas demonstrações financeiras, os quais são 
reconhecidos somente na medida em que seja provável que exista lucro tributável, para o qual as diferenças 
temporárias possam ser utilizadas e os prejuízos fiscais, compensados. Os ativos e passivos fiscais diferidos são 
divulgados por seu valor líquido caso haja direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se 
relacionam a tributos lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita a tributação.
Ativo/Passivo fiscal diferido 31/12/2020 31/12/2019
Resultado de contratos futuros de energia IR e CSLL (25.967) (3.887)
Prejuízo fiscal/Base negativa da CSLL 20.201 42.094
Resultado de contratos futuros de energia PIS e COFINS diferido (7.784) (1.165)
Total do ativo (passivo) fiscal diferido (13.550) 37.042
Movimentação dos saldo de tributos e contribuições sociais diferidos:
Ativo (passivo) fiscal diferido
Saldo inicial em 31 de dezembro de 2019 37.042
Impacto no Resultado de contratos futuros de energia IR e CSLL (22.080)
Impacto sobre Prejuízo fiscal/Base negativa da CSLL (21.892)
Impacto nos impostos de PIS e COFINS diferidos sobre resultado de contratos futuros (6.620)
Saldo final em 31 de dezembro de 2020 (13.550)
19. Segmentos: Os segmentos operacionais são reportados de forma consistente com os relatórios gerenciais 
utilizados pelos principais tomadores de decisões estratégicas e operacionais para fins de avaliação de desempenho 
de cada segmento e alocação de recursos. As operações da Companhia e suas controladas são divididas em  
dois segmentos operacionais: comercialização de energia elétrica e serviços de consultoria. O segmento  
de comercialização de energia é a compra e venda no ambiente de contratação livre (ACL). Dentro desta  
atividade, segregamos uma linha dedicada ao varejo, que no ultimo trimestre representou 6% do EBITDA  
da Companhia. O segmento de serviço de consultoria é a adequação do consumidor para migração no ambiente 
de contratação livre (ACL).

a) Demonstração do resultado por segmentos:
Comercialização Serviços Total

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Receita operacional líquida 789.901 1.478.639 348 4.636 790.249 1.483.275
Custo operacionais (710.398) (1.436.403) (710.398) (1.436.403)
Resultado de instrumentos
 financeiros derivativos 64.941 (8.487) 64.941 (8.487)
Lucro bruto 144.444 33.749 348 4.636 144.792 38.385
Despesas gerais e administrativas (44.334) (23.993) (321) (423) (44.655) (24.416)
Outras receitas (despesas) operacionais (1.847) 1.702 (1.847) 1.702
Depreciação e amortização (729) (184)    (729) (184)
Lucro do segmento 97.534 11.273 27 4.214 97.561 15.487
b) Principais ativos e passivos por segmentos:

Comercialização Serviços Total
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Contas a receber líquidas 195.767 153.741 – – 195.767 153.741
Valor justo na compra e venda de energia 280.099 139.974 – – 280.099 139.974
Partes relacionadas 6.889 12.105 – 543 6.889 12.648
Outros Ativos 111.924 109.926 5.847 8.041 117.771 117.967
Total do Ativo 594.679 415.746 5.847 8.584 600.526 424.330
Fornecedores 127.185 134.719 77 75 127.263 134.794
Valor justo na compra e venda de energia 195.942 127.378 – – 195.942 127.378
Outros passivos e patrimônio líquido 271.552 153.649 5.770 8.509 277.322 162.158
Total do Passivo + PL 594.679 415.746 5.847 8.584 600.526 424.330
20. Transações com partes relacionadas: 
20.1. Ativos e passivos Vigência Controladora Consolidado

Início Fim 31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019
Ativo
CT Consultoria jan/19 dez/21 – 7.068 – –
2W Comercializadora ago/20 Indeterminado 16 – – –
2W Varejista ago/20 Indeterminado 16 – – –
Mútuo com sócios jan/19 Indeterminado 6.889 5.037 6.889 12.648
Total 6.921 12.105 6.889 12.648
Passivo
Anemus Wind 1 jan/19 Indeterminado – 2.475 – –
Total – 2.475 – –
Passivo circulante – 1.447 – –
Passivo não circulante – 1.028 – –
Os saldos de mútuo em aberto em 31 de dezembro de 2020 são remunerados por 100% do CDI. A administração tem 
a intenção de compensar, parte do saldo de mútuo com sócios utilizando os dividendos propostos obrigatórios 
apurados neste exercício no montante de R$ 5.287, a ser aprovado em AGO. Adicionalmente, a Companhia possui 
contas a receber por venda de participação acionária com o acionista controlador (vide nota 6). 20.2. Demonstração 
de Resultado: O saldo dos mútuos com Diretores e com acionista, partes relacionadas, foram baixados através de 
instrumento de perdão de dívida contra a rubrica de despesas Administrativas de mútuos, no montante de R$ 11.911. 
21. Instrumentos financeiros e gestão de riscos: A Companhia e suas controladas mantêm operações com 
instrumentos financeiros. A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégia operacional e 
controles internos visando assegurar liquidez, segurança e rentabilidade. Os resultados obtidos com estas 
operações estão de acordo com as práticas adotadas pela Administração da Companhia. A administração dos 
riscos associados a estas operações é realizada através da aplicação de práticas definidas pela Administração e 
inclui o monitoramento dos níveis de exposição de cada risco de mercado e previsão de fluxos de caixa futuros. 
Essas práticas determinam também que a atualização das informações em sistemas operacionais, assim como a 
informação e operacionalização das transações junto com as contrapartes sejam feitas. 21.1. Mensuração do 
valor justo: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos financeiros, 
incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos 
financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do valor justo.

Consolidado
Valor contábil Valos justo Mensuração

31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019 Valor justo
Mensurado a valor justo por meio de resultado
Valor justo na compra e venda
 de energia - ativo 280.099 139.974 280.099 139.974 Nível 2
Valor justo na compra e venda
 de energia - passivo (195.942) (127.378) (195.942) (127.378) Nível 2
Custo amortizado
Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 21.993 8.015 21.993 8.015 Nível 2
Aplicações financeiras 201 3.573 201 3.573 Nível 1
Contas a receber 195.767 153.741 195.767 153.741 Nível 2
Partes relacionadas 6.889 12.648 6.889 12.648 Nível 2
Passivos financeiros
Custo amortizado
Fornecedores (127.262) (134.794) (127.262) (134.794) Nível 2
Empréstimos (17.067) (5.117) (17.067) (5.117) Nível 2
Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo:
Aplicações financeiras - São definidos como ativos mensurados ao valor de custo amortizado através do resultado, 
sendo o valor justo idêntico ao valor das cotas valorizada sem virtude do curto prazo de vencimento dessas 
operações; Instrumentos financeiros - São definidos como ativos e passivos financeiros ao valor justo através do 
resultado, sendo o valor justo das operações de compra e venda de energia futura para entrega e liquidação futura 
estimada nas cotações de preços publicadas em mercados ativos, na medida em que tais dados observáveis de 
mercado existam e, em parte, pelo uso de técnicas de avaliação, que considera: (i) preços estabelecidos nas 
operações de compra e venda, (ii) margem de risco no fornecimento e (iii) preço de mercado projetado no período 
de disponibilidade. Não houve reclassificação de categoria dos instrumentos financeiros no exercício de 2020. 
Hierarquia de valor justo: Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 1: preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e idênticos; • Nível 2: inputs, exceto preços cotados, incluídas 
no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); 
• Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs não 
observáveis). a) Risco de mercado: O risco de mercado é apresentado como a possibilidade de perdas monetárias 
em virtude das oscilações de variáveis que tenham impacto em preços e taxas negociados no mercado. Estas 
flutuações, positivas ou negativas, geram impacto econômico em todos os agentes atuantes no mercado livre de 
energia e são constantemente monitoradas pela administração da Companhia. A Companhia considera pelo valor 
já gerado em seu portfólio, e por isto, utiliza de diversos mecanismos de avaliação de risco, sejam eles de mercado 
ou crédito, para depurar e precificar seus negócios e carteira. b) Risco relacionado ao preço nas operações de 
compra e venda de energia: A Companhia opera no mercado de compra e venda de energia com objetivo de 
alcançar resultados com as variações do preço de energia, respeitados os limites de risco preestabelecidos pela 
Administração. Esta atividade, portanto, expõe a Companhia ao risco do preço futuro da energia. As operações de 
compra e venda de energia futuras são reconhecidas pelo valor justo por meio do resultado, apurado pela diferença 

entre o preço contratado e o preço de mercado futuro estimado pela Companhia. O valor justo dos contratos de
compra e venda de energia estão demonstrados a seguir: Controladora

31/12/2020 31/12/2019
Valor justo na compra e venda de energia 64.941 (8.487)

Consolidado
31/12/2020 31/12/2019

Valor justo na compra e venda de energia 64.941 (8.487)
Para os contratos de compra e venda de energia, o valor justo foi estipulado utilizando os preços definidos 
internamente pela Companhia na última semana do mês de dezembro, que representavam a melhor estimativa do 
preço do mercado futuro. A taxa de desconto utilizada tem como referência a taxa de retorno da taxa livre de risco 
de mercado, ajustada pelo índice de inflação implícito à cada contrato. c) Análise de sensibilidade sobre os 
instrumentos financeiros, conforme instrução da CVM nº 475/08: A Companhia e suas controladas efetuaram testes 
de análises de sensibilidade conforme requerido pelas práticas contábeis e a Instrução CVM nº 475/08, elaborados 
com base na exposição líquida às taxas variáveis dos instrumentos financeiros ativos e passivos, derivativos e não 
derivativos, relevantes, em aberto no fim do período deste relatório, assumindo que o valor dos ativos e passivos a 
seguir estivesse em aberto durante todo o período, ajustado com base nas taxas estimadas para um cenário 
provável do comportamento do risco que, caso ocorra, pode gerar resultados adversos. Análise de sensibilidade 
sobre as operações de compra e venda de energia: O principal fator de risco é a exposição à variação dos preços 
de mercado da energia. A variação da taxa de desconto não impacta de forma relevante o valor justo apurado.  
As análises de sensibilidade foram preparadas de acordo com a Instrução CVM nº 475/08, considerando, para os 
cenários 1 e 2, a elevação ou queda de 25% e 50% nos preços futuros, aplicados sobre os preços de mercado de 
31/12/2020. Os resultados obtidos são estes:

Variação Base Cenários projetados
Consolidado de preço 31/12/2020 Cenário 1 Cenário 2
Ganhos (perdas) não realizados em Elevação 84.157 153.449 222.742
 operações compra e venda de energia em mercado ativo Queda 84.157 14.685 (54.427)
Análise de sensibilidade do risco de taxa de juros e variações monetárias: A Companhia desenvolveu análise de 
sensibilidade com objetivo de mensurar o impacto de taxas de juros pós-fixadas e de variações monetárias sobre 
seus ativos e passivos financeiros expostos a tais riscos. Para o cenário-base, foram considerados os saldos 
existentes nas respectivas contas em 31/12/2020 e para o cenário provável considerou-se os saldos com a variação 
dos indicadores (CDI/Selic: 3,5%) previstos na mediana das expectativas de mercado para 2021 do Relatório Focus 
do Bacen de 29/01/2021. Para os cenários 1 e 2, foi considerada uma deterioração de 25% e 50%, respectivamente, 
no indicador de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível utilizado no cenário provável; nos 
cenários 3 e 4, foi considerada uma elevação de 25% e 50% sobre a mesma base. 

Projeção de receitas (despesas) - 1 ano

Base Risco
Posição em 
31/12/2020

Cenário I 
-50%

Cenário II 
-25%

Cenário 
provável

Cenário III 
+25%

Cenário IV 
+50%

Ativos
Caixa e equivalentes de caixa CDI 22.194 388 583 777 971 1.165
Passivos
Empréstimos e financiamentos CDI (17.067) (299) (448) (597) (747) (896)
Exposição líquida 89 135 180 224 269
c) Risco de liquidez: O risco de liquidez evidencia a capacidade da controlada e controladora em liquidar as 
obrigações assumidas. Não há risco de solvência da Companhia. O fluxo de realização para as obrigações 
assumidas em suas condições contratuais é apresentado conforme quadro a seguir.
Instrumentos a taxa de juros Total Até 1 ano Até 2 anos
Pós-fixadas
 Empréstimos 17.067 4.834 12.233
d) Gestão de capital Consolidado

31/12/2020 31/12/2019
Dívida de empréstimos e debêntures 17.067 5.117
(–) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras (22.194) (11.588)
Dívida líquida (5.127) (6.471)
Patrimônio líquido consolidado 168.443 113.305
Índice de alavancagem financeira - % 76,90% 44,16%
Os objetivos da Companhia e de suas controladas ao administrar seu capital são os de salvaguardar sua capacidade 
de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia 
e suas controladas podem rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, 
emitir novas ações ou vender ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. 
22. Cobertura de seguros: É politica da Companhia e de suas controladas manter cobertura de seguros para 
cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza da sua atividade, os riscos envolvidos em suas operações e 
conforme a orientação de seus consultores de seguros. Todas as apólices foram contratadas no mercado segurador 
brasileiro. Em 31 de dezembro de 2020 a Companhia possuía apólices de seguros nas quais estão cobertos, 
Responsabilidade Civil, entre outros, danos patrimoniais, incêndios, alagamentos e equipamentos em geral, 
conforme cobertura demonstrada no quadro abaixo:
Tipo de Cobertura Empresa seguradora Valor Segurado Vencimento
Responsabilidade Civil AXA seguradora 20.000.000 20/03/2021
Seguro Patrimonial Porto Seguro 2.520.000 10/01/2021
23. Informações complementares as Demonstrações de Fluxo de Caixa:
Principais transações que não impactaram caixa e equivalentes de caixa foram as seguintes:

Controladora Consolidado
31/12/2020 31/12/2019 31/12/2020 31/12/2019

Compensações de PIS e COFINS 5.919 – 5.947 –
Compensações de IR e CS 196 196
Baixa de saldos impostos prescritos 959 959
24. Eventos subsequentes: Em janeiro/21, a Companhia celebrou com a WEG o contrato de fornecimento de 33 
aerogeradores do Projeto Anemus Wind e Operação e Manutenção (O&M) pelos próximos 20 anos. Em janeiro/21, 
a Companhia lançou o Programa de Inovação com a criação da 2W Labs, um braço de digitalização e 
desenvolvimento de soluções para o setor e a 2W Ventures, aceleradora de startups. Também firmou uma parceria 
com a Liga Ventures para conectar ao ecossistema de inovação do setor elétrico. Em fevereiro/21, a Companhia 
alterou a composição do Conselho de Administração da 2W Energia, que passou a contar com sete conselheiros, 
sendo que desses seis já nomeados e uma posição em aberto; e deste total 3 membros são membros independentes: 
Leonardo Pereira, eleito o novo Presidente do Conselho de Administração, Ana Novaes e Luiz Mariano. Em 26 de 
Fevereiro/21, a Companhia realizou a liquidação financeira do acordo firmado em 06 de março de 2020, com a 
empresa Phoenix para o projeto Anemus Wind I e II, originalmente no montante de R$ 12.351, incorrendo em um 
desconto de 10% sobre o saldo remanescente na data, sendo liquidado pelo montante de R$ 11.750. Inicialmente 
este acordo previa pagamentos em 27 parcelas até abril de 2022 ou como opção, a antecipação da totalidade, 
sendo aplicável em caso desta opção, um desconto financeiro. Em março/21, a Companhia mandatou o Banco BTG 
Pactual para emissão de debêntures de infraestrutura no valor de R$ 475 milhões com garantia firme para serem 
utilizados na implantação do Complexo Anemus Wind. Em março/21, foi celebrado pela Companhia o Memorando 
de Entendimentos Vinculante (MoU) para aquisição da totalidade das ações da Way2, empresa que atua no 
desenvolvimento de tecnologia em medição e gestão de consumo de energia elétrica. Em março/21, a Companhia 
ingressou na plataforma de energia da B3, obtendo o nível mais alto (Nível 3) do selo de confiança para o mercado 
de energia. Até 23 de março/21, a Companhia registrava 47 novos contratos nos produtos de varejo, que 
representam 12.7 MWmed e R$ 27,2 milhões de valor justo na compra e venda de energia.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da 2W Energia S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas da 2W Energia S.A. (Companhia), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2019 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Companhia em 31 de dezembro de 2019, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para funda-
mentar nossa opinião. Ênfase - Reapresentação dos valores correspondentes: Conforme mencionado na nota 
explicativa 2.9, para a divulgação das demonstrações do valor adicionado, das informações por segmentos e resul-
tado por ação, aprimorar certas divulgações em notas explicativas e reapresentar saldos contábeis devido à revisão 
de política contábil que a Administração entende refletir melhor suas operações e correção de erros, descritos na 
referida nota explicativa, os valores correspondentes referentes aos exercícios de 31 de dezembro de 2018 e 2017, 
apresentados para fins de comparação, foram ajustados e estão sendo reapresentados como previsto na NBC TG 
23 - Políticas Contábeis, Mudanças de Estimativa e Retificação de Erro. Nossa opinião não contém modificação 
relacionada a esse assunto. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, 
em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para o assunto abaixo, a descrição de 
como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedi-
mentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Nós cumprimos as res-
ponsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esse principal assunto de auditoria. Dessa 
forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos 
de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo 
aqueles executados para tratar o assunto abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as de-
monstrações financeiras da Companhia. Reconhecimento de receita: Em 31 de dezembro de 2019, a receita  
operacional individual e consolidada da Companhia perfazem o montante de R$1.478.639 mil e R$1.483.275 mil, 

respectivamente, conforme divulgado na nota 14 às demonstrações financeiras, das quais (R$8.487), respectiva-
mente no individual e consolidado, referem-se à marcação a mercados dos contratos futuros de energia. As receitas 
da Companhia e suas controladas são oriundas principalmente do fornecimento de energia elétrica aos consumi-
dores livres, geradores e comercializadores, além dos serviços de consultoria para adequação do consumidor para 
migração ao ambiente de contratação livre (ACL). O reconhecimento da receita é realizado quando o controle dos 
bens ou serviços é transferido para o cliente por um valor que reflita a contraprestação à qual a Companhia espera 
ter direito em troca destes bens ou serviços. Adicionalmente, os contratos de compra e venda de energia são men-
surados a valor justo e são classificados como instrumentos financeiros, conforme IFRS 09/CPC 48. A receita é um 
importante indicador de performance da Companhia e de sua administração, o que pode criar um incentivo de re-
conhecimento da receita antes do cumprimento da obrigação de desempenho, especialmente no período que an-
tecede o fechamento do exercício (“corte das vendas”). Adicionalmente, a mensuração da marcação a mercados 
dos contratos futuros de energia é uma estimativa contábil que demanda julgamento da administração. O monitora-
mento do reconhecimento da receita foi considerado significativo para a nossa auditoria, tendo em vista os riscos 
de que uma receita seja reconhecida, antes da transferência dos riscos e benefícios para o cliente e do cumprimen-
to da obrigação de desempenho, além do volume e da especificidade dos contratos de comercialização de energia, 
processos que suportam seu reconhecimento e seus respectivos controles internos. Como nossa auditoria condu-
ziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria envolveram, dentre outros: • Avaliação da adequação das 
políticas contábeis adotadas pela Companhia no reconhecimento das receitas de comercialização de energia e 
serviços de consultoria; • Realização de procedimentos de teste de corte da receita de forma extensiva, com a 
alocação da materialidade proporcionalmente à população de teste; • Análise de uma amostra de contratos, para 
conferência dos dados utilizados na mensuração da receita; • Avaliamos o relatório de liquidação subsequente 
emitido pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica-CCEE, com o propósito de corroborar a quantidade 
de energia reconhecida pela Companhia; · Realizamos testes de recebimentos subsequentes de faturas, por amos-
tragem; • Realizamos, com a assistência de especialistas, o recálculo da marcação a mercado dos contratos futuros 
de energia, discutimos as premissas utilizadas pela Administração, confrontando com as informações externas do 
mercado; • Avaliamos a adequação das divulgações efetuadas pela Companhia sobres a receitas incluídas na nota 
13 das demonstrações financeiras. Como resultado destes procedimentos, consideramos que a mensuração e o 
reconhecimento da receita, realizados pela Companhia, assim como as respectivas divulgações, estão adequados. 
Baseados no resultado dos procedimentos de auditoria efetuados sobre o reconhecimento das receitas, que está 
consistente com a avaliação da administração, consideramos que os critérios utilizados pela administração são 
aceitáveis, no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros assuntos: Demonstrações 
do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2019, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresen-
tadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados 
em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento 
Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor  

adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos 
nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável por essas outras in-
formações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da administração e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse re-
latório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento ob-
tido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realiza-
do, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi-
nanceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Com-
panhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunica-
mos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independên-
cia, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com 
os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais as-
suntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.
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